




A UTILIZAÇÃO DO REGIME ADUANEIRO ESPECIAL DE DRAWBACK COMO 
ESTÍMULO À INOVAÇÃO 
 
GT 2 – Inovação e empreendedorismo 
 




A globalização fez com que as economias ao redor do mundo entrassem em contato, 
aumentando a concorrência que havia sobre as empresas nacionais. Dessa forma, é necessário 
que as empresas e governos busquem maneiras de se tornarem mais competitivas no mercado 
mundial, visto que na concorrência externa os padrões costumam ser maiores. Para tanto, é 
necessário inovar e o governo brasileiro estipula alguns incentivos fiscais, como o Drawback, 
que vão de encontro a esse objetivo. Sendo um estudo descritivo, bibliográfico e documental, 
os resultados encontrados em artigos e legislações específicas sobre os temas estabelecem a 
relação entre Drawback e inovação, demonstrando como este é efetivamente um estímulo à 
inovação no Brasil. 
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Introdução 
O contexto atual se caracteriza por mudanças rápidas, seja nos mercados, nas 
tecnologias ou nas formas organizacionais. Desse modo, a capacidade de gerar e absorver 
inovações é fundamental para que as empresas se tornem competitivas (LEMOS, 2000). 
Sendo assim, nessa nova perspectiva de economia globalizada, é quase impossível a 
implementação de políticas nacionais de desenvolvimento nos países sem levar em conta o 
comércio internacional (ARAÚJO; SARTORI, 2004). 
O governo brasileiro estabelece alguns regimes aduaneiros especiais, que são 
operações de comércio exterior que não se adequam à regra geral do regime comum de 
importação e de exportação. Nesses regimes, as operações gozam de benefícios tributários 
como isenção, suspensão parcial ou total de tributos incidentes (BRASIL, 2016b; BRASIL, 
2016d). 
Um desses regimes é o Drawback, que tem por objetivo proporcionar melhores 
condições de competitividade aos produtos brasileiros no exterior (BRASIL, 2016b). Através 
dele, é possível obter a desoneração de impostos na importação se essa for vinculada a um 
compromisso de exportação (BRASIL, 2016a). Para que ele seja concedido, a operação deve 
se caracterizar como de transformação, beneficiamento, montagem, renovação ou 
acondicionamento do produto importado (BRASIL, 2016c).   
Como a inovação é movida através da habilidade de estabelecer relações, perceber 
oportunidades e aproveitá-las (TIDD; BESSANT, 2015) e a mesma está relacionada com a 
redução de custos dos produtos (LEMOS, 2000), o regime aduaneiro de Drawback surge 
como um estímulo às empresas por meio de suas reduções tributárias e exigências, como a de 
que o produto sofra modificações para que seja enviado ao mercado internacional.  
Dessa forma, o presente trabalho tem por objetivo caracterizar o regime aduaneiro 




Tendo em vista que as pesquisas costumam ser classificadas com base em seus 
objetivos gerais (GIL, 2007), a presente pesquisa se caracteriza como descritiva quanto aos 
fins de investigação, visto que através dela se observou os fatos e posteriormente os mesmos 
foram analisados e interpretados, sendo seu principal objetivo estabelecer relações entre as 
variáveis inovação e Drawback (ANDRADE, 2002; GIL, 2007). 
Quanto aos meios de investigação, a pesquisa enquadra-se como bibliográfica e 
documental, pois foi desenvolvida com base em material já existente; e documental porque 
foram utilizados materiais que ainda não haviam recebido tratamento analítico (GIL, 2007). 
O estudo baseou-se em livros, artigos e nas legislações brasileiras sobre Drawback e 
inovação, onde os dados coletados tiveram o objetivo de estabelecer a relação entre o regime 
aduaneiro especial em questão e a inovação, demonstrando como o primeiro age para 
estimular o segundo. 
 
A internacionalização da economia brasileira 
Conforme Baumann e Gonçalves (2015), a experiência do Brasil com a política 
comercial externa até os anos 60 foi predominantemente de proteção da produção nacional em 
relação aos produtos competitivos do mercado internacional, sendo que a partir de 1965 que 
começaram a ser concedidos os primeiros incentivos às exportações, como a isenção do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e de Imposto sobre Produtos Industrializados. 
A abertura econômica dos anos 90, iniciada no governo de Collor, provocou um 
aumento de risco para as empresas brasileiras, principalmente no que dizia respeito a 
concorrência externa. Assim, para que essas empresas conseguissem sobreviver, o governo 
tomou algumas medidas para assegurar suas competitividades (VIEIRA, 2005). “Tais 
medidas visavam ao direcionamento de recursos financeiros em programas de qualidade, 
aprimoramento tecnológico destinado à racionalização das linhas de produção e substituição 
de processos” (VIEIRA, 2005, p.19). 
Segundo Guimarães (1996, p. 8), nessas medidas para estimular a competitividade 
brasileira “destacava-se a revisão dos incentivos ao investimento, à produção e à exportação, 
o apoio maciço à capacitação tecnológica da empresa nacional e a definição de uma estratégia 
geral de promoção de indústrias nascentes em áreas de alta tecnologia”. Dentre essas medidas, 
havia a Política Industrial e de Comércio Exterior, que extinguiu grande parte das barreiras 
não-tarifárias, estabelecendo uma redução das tarifas de importação entre 1990 e 1994 
(VIERA, 2005). 
Segundo Lanzana (1998) e Vieira (2005), essa abertura comercial iniciada em 1990 foi 
de grande importância para o Plano Real, por conta da queda nas alíquotas de importação e a 
apreciação cambial. A estratégia de estabilização pretendida pelo Plano foi bastante 
dependente do setor externo, devido a demanda interna e relevante aumento das importações, 
que aumentaram as ofertas de bens, impedindo o aumento de preços no mercado doméstico. 
Com isso, a queda da inflação permitiu às pessoas com menor poder aquisitivo preços 
mais acessíveis, fazendo com que as empresas nacionais se preocupassem em reduzir seus 
custos para enfrentar a concorrência que vinha de fora do país, o que as levou a importar 
insumos, principalmente para se modernizar (LANZANA, 1998). 
Nesse sentido, o contexto externo mudou significantemente nos anos 2000, 
destravando as restrições externas da economia brasileira, pois houve uma alta nas cotações 
das commodities, com aumento de demanda pela China; a redução da taxa de juros nos 
Estados Unidos e a ampla liquidez financeira internacional (MEDEIROS, 2015).  
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Foi neste período que o Brasil pôde elevar significativamente sua taxa de crescimento, 
seu saldo comercial, aumentar suas reservas internacionais, ao mesmo tempo que reduzia sua 
taxa de juros doméstica. Foi também notável, neste ambiente, a evolução simultânea do 
salário mínimo real e da formalização do emprego (MEDEIROS, 2015). 
 
Inovação 
Segundo Freeman (1982), inovação é o processo de transformar oportunidades em 
novas ideias e colocar estas em prática. Como conceitua Schumpeter (1982), uma invenção é 
uma ideia ou modelo para um novo ou melhorado bem, processo ou sistema, sendo que uma 
inovação, no sentido econômico, só é completa quando existe uma transação comercial 
envolvendo uma invenção e assim gerando riqueza. 
Schumpeter (1982) ainda conceitua, relacionado a inovação, que existe a “destruição 
criadora” promovendo o desenvolvimento, isto é, há a substituição de antigos hábitos e 
produtos de consumo por novos, o que resulta na destruição da ordem econômica existente. 
Essas inovações podem ser incrementais ou radicais, conforme o Quadro 1: 
 
Quadro 1 – Inovação incremental e radical 
INOVAÇÃO 
INCREMENTAL RADICAL 
Melhoria de produto ou processo existente cujo 
desempenho tenha sido significativamente melhorado, 
ou a reconfiguração de uma tecnologia. Muitas delas 
são imperceptíveis para o consumidor, podendo gerar 
crescimento da eficiência técnica, aumento da 
produtividade, redução de custos, aumento de 
qualidade e mudanças que possibilitem a ampliação 
das aplicações de um produto ou processo. 
 
Produto ou processo cujas características, atributos ou 
uso sejam significativamente diferentes quando 
comparados aos produtos e processos existentes. 
Representa uma ruptura estrutural com o padrão 
tecnológico anterior, originando novas indústrias, 
setores e mercados. Também significa redução de 
custos e aumento de qualidade em produtos já 
existentes. Tais inovações podem envolver tecnologias 
radicalmente novas ou podem se basear na 
combinação de tecnologias existentes para novos usos. 
Fonte: Elaborado a partir de Lemos (2000) e Coral, Ogliari e Abreu (2008). 
 
Há também diferentes tipos para classificar a inovação. Apesar de ela não ter muitas 
formas diferentes, Bessant e Tidd (2009) afirmam que ela pode ser resumida em quatro 
distintas perspectivas de mudança, também conhecidas como os 4Ps da inovação.  
O Quadro 2 mostra os conceitos usados por Tidd, Bessant e Pavitt (2008) para definir 
os 4Ps, aliados aos conceitos de Schumpeter (1985) das novas combinações dos meios 
produtivos que promovem o desenvolvimento econômico: 
 
Quadro 2 – Tipos de inovação e suas características 
AUTORES TIPOS DE INOVAÇÃO CARACTERÍSTICAS  
Schumpeter (1985) e 
Tidd, Bessant e Pavitt 
(2008) 
Inovação de produto 
Modificações nos produtos que a empresa oferece. 
Um bem ou nova qualidade de um bem que os 
consumidores ainda não estejam familiarizados. 
4Ps Schumpeter (1985) e 
Tidd, Bessant e Pavitt 
(2008) 
Inovação de processo 
Mudanças na criação e entrega dos bens ou 
serviços. Um método que ainda não tenha sido 
testado no ramo, podendo ser uma nova maneira de 
manejar comercialmente uma mercadoria. 
Tidd, Bessant e Pavitt 
(2008) 
Inovação de posição 






Tidd, Bessant e Pavitt 
(2008) 
Inovação de paradigma 
Modificações nos modelos mentais subjacentes que 
orientam o que a empresa faz. 
 
Fonte: Adaptado de Tidd, Bessant e Pavit (2008) e Schumpeter (1985). 
 
Afirmam Bessant e Tidd (2009) que a inovação é orientada através da habilidade de 
estabelecer relações, de perceber as oportunidades e tirar vantagens das mesmas, sendo que a 
inovação não só requer a abertura de novos mercados, como também exige a implementação 
de novas formas de servir àqueles já estabelecidos e maduros. 
Para Santos, Fazion e Meroe (2011) as empresas devem buscar a inovação como um 
diferencial competitivo de suas atividades e considerar os investimentos necessários para sua 
implantação, através de recursos próprios ou de terceiros; públicos ou privados. 
Segundo o Centro de Estudos e Sistemas Avançados do Recife – CESAR (2009), 
considerando, então, que a inovação é fator básico que traz diferencial para as empresas e tem 
o potencial de alavancar a economia produtiva de um país, o Brasil tem a preocupação de 
criar políticas públicas que promovam a sustentabilidade da inovação.  
Isso vem sendo feito através da proposição de um arcabouço jurídico, por exemplo, 
envolvendo diversas leis que preveem tanto o investimento de recursos públicos para apoiar 
projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação quanto incentivos fiscais que propiciem 
redução nos impostos e contribuições cobradas pelo Governo (CESAR, 2009). 
 
O Drawback e suas modalidades 
De acordo com Araújo e Sartori (2004), o regime aduaneiro especial de Drawback é 
um dos incentivos à exportação mais antigos, havendo relatos de sua existência no século 
XVII, quando foi utilizado por Colbert para fomentar a economia da França. 
Segundo o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (BRASIL, 
2016a) e o Decreto n° 6.759, de 5 de fevereiro de 2009 (BRASIL, 2009), o Drawback é um 
regime aduaneiro criado pelo Decreto-Lei 37/66 para incentivar as exportações brasileiras, 
desonerando impostos na importação quando essa mercadoria importada é vinculada a um 
compromisso de exportação. Ele não é um subsídio, dessa forma, não sofre restrições por 
parte da Organização Mundial do Comércio – OMC, o que permite à países em 
desenvolvimento manter seus produtos competitivos no comércio internacional, sem 
descumprir acordos internacionais (ARAÚJO; SARTORI, 2004).   
Conforme a legislação brasileira, para utilizar o Drawback a empresa poderá realizar a 
importação de até 40% do valor final do produto, o qual deverá ser exportado, agregando 60% 
do valor total do produto no Brasil (ALBUQUERQUE, 2008). Essa operação reduz os custos 
produtivos de produtos exportáveis e, assim, torna-os mais competitivos no mercado 
internacional (BRASIL, 2016b). 
Podem ser beneficiários do regime as empresas habilitadas a operar em comércio 
exterior e que que sejam industriais ou empresas comerciais exportadoras ou trading 
companies (ARAÚJO; SARTORI, 2004). 
Existem três modalidades desse regime: isenção, suspensão e restituição de tributos. 
Sendo que “Essas modalidades básicas incidem sobre momentos distintos da linha temporal 
do processo econômico e produtivo de determinada empresa” (ARAÚJO; SARTORI, 2004, p. 
55).  
A primeira modalidade fundamenta-se na isenção dos tributos incidentes na 
importação de mercadoria, em quantidade e qualidade correspondentes, destinada à reposição 
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de outra já importada com pagamento de tributos e utilizada na industrialização de produto 
exportado (BRASIL, 2016c), ou seja, a exportação já ocorreu e o beneficiário do regime pode 
repor os estoques com a isenção dos tributos, sendo que os insumos de reposição não 
precisam ser destinados à industrialização de produto a ser exportado (FEDERAÇÃO DAS 
INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - FIESP, 2014). 
Conforme o Decreto nº 8.010, de 16 de maio de 2013 (BRASIL, 2013), essa 
modalidade: 
[...] permite a isenção do Imposto de Importação e a redução a zero do Imposto 
sobre Produtos Industrializados, da Contribuição para o PIS/PASEP, da COFINS, da 
Contribuição para o PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação, na 
importação, de forma combinada ou não com a aquisição no mercado interno, de 
mercadoria equivalente à empregada ou consumida na industrialização de produto 
exportado. 
A segunda modalidade, de suspensão, suspende os tributos incidentes na importação 
de mercadoria a ser utilizada no processo de industrialização de produto que deve ser 
exportado (BRASIL, 2016c). Como afirma a FIESP (2014), a exportação ainda não ocorreu, 
mas o beneficiário do regime assume compromisso com o governo de importar insumos com 
suspensão de tributos e utilizá-los em industrialização de produto a ser exportado.  
Dessa forma, essa modalidade suspende o pagamento do Imposto de Importação, do 
Imposto sobre Produtos Industrializados, da Contribuição para o PIS/PASEP, da COFINS, da 
Contribuição para o PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação, na importação, 
podendo ser de forma combinada com a aquisição no mercado interno, de mercadoria para 
utilização na industrialização de produto a ser exportado (BRASIL, 2013).  
A terceira diz respeito a restituição de tributos pagos na importação de insumo 
importado que foi utilizado em produto exportado (BRASIL, 2016c). Essa restituição pode ser 
total ou parcial, dos tributos pagos na importação de mercadoria exportada após 
beneficiamento, ou utilizada na fabricação, complementação ou acondicionamento de outra 
exportada (BRASIL, 2013). Nessa modalidade a exportação já ocorreu e o beneficiário do 
regime tem o direito de restituição dos tributos pagos, em forma de crédito, na importação de 
insumo utilizado na industrialização de produto exportado (FIESP, 2014). 
 
Resultados e Discussão 
Segundo Castro (2003), os estímulos à inovação na forma de incentivos fiscais são 
uma tendência internacional.  
Conforme a Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016 (BRASIL, 2016), inovação é a 
introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e social que resulta em 
algo novo, como produtos, serviços ou processos; ou que agregue novas funcionalidades ou 
características a produto, serviço ou processo já existente que possa resultar em melhorias e 
em ganho de qualidade ou desempenho efetivo. 
Dessa forma, essa mesma lei considera como instrumentos de estímulo à inovação nas 
empresas: a subvenção econômica, o financiamento, a participação societária, o bônus 
tecnológico, a encomenda tecnológica, os incentivos fiscais, a concessão de bolsas, o uso do 
poder de compra do Estado, os fundos de investimentos e de participação, títulos financeiros, 
incentivados ou não; e previsão de investimento em pesquisa e desenvolvimento em contratos 
de concessão de serviços públicos ou em regulações setoriais.  
A expressão “incentivo fiscal” é conhecida como um subconjunto dos benefícios 
tributários. Para ser também enquadrado como incentivo fiscal, é preciso que induza um 
comportamento, isto é, estimule os agentes econômicos a agir de determinada forma, 
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objetivando a atingir um alvo econômico ou social previamente definido (BRASIL, 2000). O 
Estado pode, através dos incentivos fiscais, fazer com que a iniciativa privada dê prioridade a 
empreendimentos que o mesmo achar prioritários, ou seja, áreas onde o investimento seria 
menos atraente se não houvesse o estímulo da diminuição dos encargos com tributação 
(ARAÚJO; SARTORI, 2004).  
 Como o Drawback é um incentivo fiscal, nos termos da Lei nº 8.402, de 8 de janeiro 
de 1992 (BRASIL, 1992), que trata dos incentivos à exportação decorrentes dos regimes 
aduaneiros especiais, pode-se dizer que o Drawback é considerado um estímulo à inovação. 
Assim, já que as empresas que utilizam deste regime precisam exportar as mercadorias 
beneficiadas, estes bens precisam estar de acordo com os padrões internacionais. Para atingir 
padrões de segurança, durabilidade, marketing, entre outros, os produtos devem possuir 
índices mínimos de qualidade. Como afirma Castro (2003), a utilização de matéria-prima com 
maior qualidade também permite melhor desempenho industrial, maior produtividade, menor 
custo de produção e maior margem de lucro, o que significa mais receitas.  
O Quadro 3 demonstra a economia que uma empresa beneficiária do regime de 
Drawback pode obter relacionada aos impostos na importação: 
 

















(sem o ICMS) 
PIGMENTO CORANTE 
CERÂMICO/ 3207.10.90 
R$ 1.000,00 12 0 2,1 9,65 R$ 237,50 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora. 
 
Dessa forma, conforme exemplo, é possível perceber que uma importação de 
pigmento corante cerâmico (NCM: 3207.10.90) que seja utilizada em produtos exportáveis 
pode obter uma redução tributária de 23,75% do preço do produto.  
Na Figura 1 é estabelecida a relação entre Drawback e inovação: 
 
Figura 1 – Drawback x Inovação 
 
Fonte: Elaborada pela pesquisadora. 
 
Assim, conforme relação estabelecida na figura acima e mencionado anteriormente, as 




Capital disponível para compra de novas matérias-primas, ou matérias-
primas melhores 
 Capital disponível para aperfeiçoamento fabril e investimento em P&D 
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coloca em concorrência com as existentes no exterior. Dessa forma, para que sejam 
competitivas, além de preço, precisam acompanhar os padrões internacionais existentes.  
Nesse sentido, tendo em vista que também é necessário que para atender a 
determinada exigência do regime os produtos sejam transformados com matéria-prima 
nacional e internacional e posteriormente exportados, essa transformação faz com que as 
empresas procurem obter matérias-primas melhores e um processo produtivo mais eficiente. 
Já a redução tributária implica em mais capital disponível para a empresa estar 
utilizando na compra de novas matérias-primas para novo Drawback ou produtos do mercado 
interno, investindo em pesquisa e desenvolvimento (P&D) ou aprimorando seu parque fabril 
para atender as exigências do comércio internacional. 
 
Considerações Finais  
Tendo em vista o exposto, o regime aduaneiro especial de Drawback, que é um 
estímulo governamental para as exportações, demonstra-se um aliado da inovação.  
Através de seus benefícios, as empresas conseguem obter reduções de custos 
consideráveis, dando espaço para a empresa pensar melhor em como vai gerir esses valores 
excedentes. Além disso, é exigível que toda mercadoria amparada pelo regime seja destinada 
ao mercado externo, o que implica em colocar os produtos exportados em padrões 
internacionais e em níveis de competição maiores. 
Essas suspensões, isenções e restituições tributárias podem estar sendo utilizadas na 
compra de mais matérias-primas, produtos transformados, maquinário para modernização do 
processo produtivo e até para contratar pessoas que possuam mais conhecimento em 
determinadas áreas. Todos esses pontos são pontos relacionados a inovação, podendo 
interferir direta ou indiretamente nela. 
Assim, respeitando a regra do regime de no máximo 40% de produtos importados para 
fabricação do exportado, sugere-se que as empresas façam um estudo de viabilidade do 
Drawback em seus ambientes e reavaliem seus processos fabris, observando se há a 
possibilidade de importar determinada matéria-prima do mercado externo, para estarem 
utilizando o regime e obtendo menores custos. 
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